CONTRATO Nº 212 – ASSESSORIA SECRETARIA DE AGRICULTURA
O MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, A2 AGRO ASSESSORIA LTDA, com sede na Rodovia BR 116, KM 118, nº 790, cidade de São Marcos – RS, inscrita no CNPJ sob nº 11.762.573/0001-79, representada nesse ato pelo Sr. SIUMAR CAMASSOLA, engenheiro agrônomo, portador de CPF nº 80682103004, CREA 143899, residente e domiciliado na cidade de São Marcos - RS, de ora em diante denominado CONTRATADO, celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, nos termos das cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

            Contratação do CONTRATADO para prestar assessoria à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, no período de agosto de 2010 a dezembro de 2010, no serviços de elaboração de projetos, laudos, assistência técnica e certificação CFO (Certificação Fitossanitária de Origem).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

                                          O CONTRATADO realizará os serviços na sede da CONTRATANTE, no período de sessenta horas mensais, conforme necessidade da CONTRATANTE.
Fica expressamente estabelecido que inexiste qualquer vínculo de emprego entre as partes,  respondendo o CONTRATADO por todos os ônus trabalhistas, previdenciários, e/ou fiscais decorrentes dessa relação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

                                          A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor mensal de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO

                                     À presente contratação não incidirão reajustes, nos termos das Leis Federais 9069/95 e 10.192/01. Em havendo prorrogação do contrato, este será reajustado anualmente através do INPC ou outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                                     As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação consignada à dotação orçamentária 70057.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até o décimo dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e ficará condicionado a apresentação de LAUDO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS firmado pelo funcionário municipal designado para o acompanhamento dos serviços realizados, bem como a apresentação da respectiva nota fiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

                                     Os valores do presente contrato não pagos na data do vencimento deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, respeitada a periodicidade mensal, pelo INPC-IBGE.

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS

 O presente contrato é celebrado entre as partes, por prazo determinado, tendo como termo inicial a data de sua assinatura e como termo final, dia 31.12.2010, podendo ser renovado na forma da Lei, se as partes assim dispuserem. 
CLÁUSULA NONA – O CONTRATADO assume responsabilidade integral por todos os danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

Pela inexecução total ou parcial do que foi proposto e contratado, a adjudicatária será notificada por escrito, ficando sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, quando a inexecução for total, ou sobre o montante não adimplido, quando a inexecução for parcial, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, perante a Secretaria da Fazenda, sob pena de incidência da penalidade prevista no art. 87, VI, da Lei Federal 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa antes referida. 

No caso de imposição de multa, o respectivo valor será deduzido da fatura do mês subseqüente ao da decisão, salvo no último mês, que será deduzida imediatamente.

Os contratantes ficam sujeitos às normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, no que for omisso este instrumento.

O CONTRATADO assume toda e qualquer responsabilidade com os empregados que tem ou venha a contratar em decorrência das obrigações ora assumidas, isentando total e expressamente o CONTRATANTE.

As partes contratantes se declaram, ainda, cientes e conformes com todas as condições e regras atinentes aos contratos expressas na Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica expressamente reconhecido ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato ora celebrado caso venha a ocorrer alguma das hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos arts. 86 e seguintes da mesma Lei.

Fica, também, acordado que, qualquer variação na forma da contraprestação ora ajustada será efetuada mediante acordo escrito de ambas as partes, o qual fará parte integrante deste instrumento, observadas as condições legais estabelecidas e ressalvadas as hipóteses de alteração unilateral na forma do art. 65, I, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A inexecução total ou parcial do objeto contratual ocasionará a aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente instrumento é celebrado obedecendo-se aos exatos termos do Processo  nº 955/2010 de 02.08.2010.
CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

                                     Fica eleito o foro da comarca de São Marcos para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

                                     E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma.  

São Marcos, 02 de agosto  de  2010.

         CONTRATANTE                                                             CONTRATADO
